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PALMACIA 
ALIMENTAR E 8 G 	DE PROTEÍNA, 	73G 	DE CARBOIDRATOS. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONFORME REGULAMENTO (EU) 1935/2004 
RELATIVO AOS MATERIAIS E OBJETOS DESTINADOS A ENTRAR EM 
CONTATO COM OS ALIMENTOS.. 

7 

AMIDO DE MILHO, CARACTERÍSTICAS SENSORIAIS: ASPECTO DE P6 
FINO 	,COR 	BRANCA, 	ODOR 	E 	SABOR 	PRÓPRIOS. 	DEVERA 
PRODUZIR LIGEIRA CREPITAÇÃO QUANDO COMPRIMIDO ENTRE OS 
DEDOS. NÃO DEVERA APRESENTAR RESÍDUOS, BOLOR OU CHEIRO 
WM) 	CARACTERÍSTICO. 	EMBALAGEM 	DEVE 	SER 	INTACTA, 
ACONDICIONADA EM CAIXA DE 200 GR. DATA DE FABRICAÇÃO: 0 
PRODUTO DEVE SER SISO FABRICADO NO MÁXIMO DE 30 DIAS 
ANTES DA DATA DE ENTREGA PRAZO DE VALIDADE :MINIMO DE 10 
MESES A PARTIR DA DATA DA FABRICAÇÃO. 

1400 CAIXA 

8 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, MASSA DE SÊMOLA DE TRIGO 
,PASTEURIZADO, ENRIQUECIDO COM FERRO E ACIDO  FOLIC°.  
EMBALAGEM 	500G: 	EMBALAGEM 	PRIMARIA 	PLÁSTICA 
TRANSPARENTE, ATÓXICO E RESISTENTE AO MANUSEIO (QUE NÃO 
ABRA COM FACILIDADE), COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO ,DATA 
DE EMBALAGEM, PRAZO DE VALIDADE E PESO DE 500 GR 
(ESPECIFICAÇÕES 	IMPRESSAS 	NA 	PRÓPRIA 	EMBALAGEM), 
ACONDICIONADAS EM FARDOS LACRADOS DE 10 PACOTES. ISENTO 
DE MOFO, 	ODORES ESTRANHOS ,SUBSTANCIAS NOCIVAS 	E 
QUAISQUER OUTRO TIPO DE IMPUREZA .PRAZO MiNIMO DE 
VALIDADE DE 6 MESES DA DATA DA ENTREGA.  

4000 QUILOGRAMA 

9 

OLEO  DE SOJA DE 1' QUALIDADE, 100% NATURAL E COMESTÍVEL 
EXTRATO 	REFINADO 	LIMPO. 	EMBALAGEM 	DEVE 	TER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DEVERA APRESENTAR 
VALIDADE  MINIMA  DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
PESO 900ML. EMBALAGEM DE GARRAFA  PET.  VALIDADE  MINIMA  DE 
120 DIAS DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

960 GARRAFA 

10 

SAL REFINADO IODADO DE MESA, EMBALAGEM PRIMÁRIA PACOTE 
PLÁSTICO TRANSPARENTE COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E 
DO FABRICANTE, REGISTRO DO ÓRGÃO COMPETENTE ,DATA DA 
EMBALAGEM E PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO DE 1 KG, 
ACONDICIONADOS EM FARDOS LACRADOS COM 30 KG. ISENTO DE 
IMPUREZAS. 	ESPECIFICAÇÕES 	IMPRESSAS 	NA 	PRÓPRIA 
EMBALAGEM. 

520 QUILOGRAMA 

11 

CEREAL INFANTIL NO SABOR 6 CEREAIS ,ELABORADA COM 
INGREDIENTES SELECIONADOS FONTE DE 12 VITAMINAS E RICO 
EM FERRO E ZINCO. NÃO CONTÉM TRAÇOS LEITES EM SUA 
COMPOSIÇÃO E QUANDO PREPARADO COM ALIMENTO COM SOJA 
,TORNA-SE IDEAL PARA OS INTOLERANTES A LACTOSE OU 
ALÉRGICOS AO LEITE. EMBALAGEM EM SACHES DE 200 G. 
INGREDIENTES APÓS PREPARO: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
EM FERRO E ACIDO FÓLICO, FARINHA DE ARROZ, AÇÚCAR ,FÉCULA 
DE MANDIOCA ,FARINHA DE MILHO ,MINERAIS(CARBONATO DE 
CÁLCIO ,FOSFATO DE CÁLCIO TRIBÁSICO, PIROFOSFATO  FERRIC°,  
SULFATO DE ZINCO). 

500 QUILOGRAMA 

12 

SARDINHA AO PRÓPRIO SUCO COM  OLEO,  PESO LIQUIDO DE 125G 
E PESO DRENADO DE 84 G. 0 PRODUTO DEVE SE APRESENTAR EM • ÓTIMAS CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO. A EMBALAGEM NÃO 
DEVE APRESENTAR SINAIS DE ABAULAMENTO OU AMASSADURAS. 

4200 LATA 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 
BISCOITO DOCE TIPO MARIA, INTEIRO E FIRME, EMBALAGEM DE 
400GR 	INVIOLADOS, CONSTITUIÇÃO  MINIMA:  FARINHA DE TRIGO, 
CREME VEGETAL, AMIDO, AÇÚCAR E SAL REFINADO, 0% DE 

6200 PACOTE 
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GORDURAS TRANSGÉNICAS. VALIDADE  MINIMA  DE 120 DIAS DA 
DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 0 PRODUTO DEVERÁ SER 
ENTREGUE EM ÓTIMAS CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO. 

2 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, INTEIRO E FIRME, EMBALAGEM DE 
400GR INVIOLADOS, CONSTITUIÇÃO  MINIMA:  FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO  FOLIC°,  CREME VEGETAL, 
CREME DE MILHO, AÇÚCAR E SAL REFINADO, 0% DE GORDURAS 
TRANSGENICAS. VALIDADE  MINIMA  DE 120 DIAS DA DATA DA 
ENTREGA DO PRODUTO. 0 PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE EM 
ÓTIMAS CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO 

1000 PACOTE 

3 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE MILHO - ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGENS CONTENDO 400GR. 	INGREDIENTES : FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 	ACIDO FOLICO(VITAMINA B 
9),AÇUCAR CRISTAL 	,CREME DE MILHO ,GORDURA VEGETAL 
,AÇUCAR INVERTIDO ,FERMENTOS QUIMICOS ,BICARBONATO DE 
AMONIO,BIRCABONATO 	DE SÓDIO E PIROFOSFATO DE SÓDIO 
,SORO DE LEITE ,SAL ,AROMA MILHO VERDE E ERVA DOCE. 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO, VALIDADE DE 6 MESES 
A 1 ANO. 

1000 PACOTE 

4 

BISCOITO SALGADO TIPO  CREAM CRACKER,  COM UNIDADES 
INTEIRAS E CROCANTES, EMBALAGENS COM 400GR, INVIOLADOS, 
CONSTITUIÇÃO  MINIMA:  FARINHA DE TRIGO, CREME VEGETAL, 
AMIDO, 	AÇÚCAR 	E 	SAL 	REFINADO, 	0% 	DE 	GORDURAS 
TRANSGENICAS. VALIDADE  MINIMA  DE 120 DIAS DA DATA DA 
ENTREGA DO PRODUTO. 

6200 PACOTE 

5 

PÃO TIPO  HOT DOG,  MASSA LEVE, FARINHA DE TRIGO ACRECIDA 
DE 	ACIDO 	FOLICO/FERMENTO/SAUAÇOCAR, 	GORDURA 	TIPO 
VEGETAL E ÁGUA. COM  CASCA, EMBALAGEM SACOS PLÁSTICOS DE 
POLIETILENO CONTENDO 10 (DEZ) UNIDADES DE 50G.A DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO PODERÁ SER ANTERIOR A 5 DIAS DA DATA DA 
ENTREGA. 

2000 PACOTE 

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 

CHARQUE PONTA DE AGULHA OU DIANTEIRA, PACOTE COM 500 GR. 
PREPARADO COM CARNE BOVINA PONTA DE AGULHA OU 
DIANTEIRA DE BOA QUALIDADE SALGADA, CURADA, SECA, DE 
CONSISTÊNCIA FIRME, COM COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, 
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E MATERIAIS ESTRANHOS, 
EMBALADA A\ VÁCUO, EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES E 
ATOXICOS, 	LIMPOS, 	NÃO 	VIOLADOS, 	RESISTENTES, 	QUE 
GARANTAM A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ 0 MOMENTO DO 
CONSUMO, EMBALADOS EM CAIXA DE PAPELÃO LIMPA, INTEGRA E 
RESISTENTE. A EMBALAGEM DEVERA CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS 	DE 	IDENTIFICAÇÃO 	E 	PROCEDÊNCIA, 	INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, 	NÚMERO 	DO 	LOTE, 	DATA 	DE 	VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. 0 PRODUTO DEVER/6k APRESENTAR 
VALIDADE  MINIMA  DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA 
UNIDADE REQUISITANTE. 0 PRODUTO DEVER/6k SER ENTREGUE EM 
ÓTIMAS CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO. 

3000 QUILOGRAMA 

2 

CARNE BOVINA MOIDA CONGELADA (MÚSCULO) .ESPECIFICAÇÃO: 
MÚSCULO 	BOVINO 	MOIDO. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA PLÁSTICA 
TRANSPARENTE A VÁCUO EM PACOTES DE 1 KG ,INVIOLADOS, 
INTEGROS. NA() DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO INTERIOR DA 
EMBALAGEM . PRODUTO COM COLORAÇÃO VERMELHO-ESCURA, 
PRODUZIDO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO ,SEM ODOR IMPRÓPRIO OU 
QUAISQUER 	CARACTERISTICA QUE INVIABILIZEM 0 CONSUMO 
HUMANO .PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 

4300 QUILOGRAMA 

0S0 At% 
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FEDERAL (SIF). 0 PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE EM ÓTIMAS 
CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO 

3 

CARNE 	BOVINA 	MAGRA 	- 	(MÚSCULO 	EM 	CUBOS) 	- 
ESPECIFICAÇÕES: 	EM CUBOS 	DE APROXIMADAMENTE 30G, 
CONGELADO, LIMPO, SEM OSSO, ASPECTO PRÓPRIO DA ESPÉCIE, 
NÃO AMOLECIDA NEM PEGAJOSA COR PÚRPURA, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS OU PARDACENTAS, ODOR PRÓPRIO, EMBALADOS 
EM EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA TRANSPARENTE A VÁCUO, 
TERMO FORMADA EM FILME PET+PE DE ALTA BARREIRA EM 
PACOTES DE 1 KG E IMPRESSO NA EMBALAGEM PLÁSTICA EM 
TINTA, 0 SELO DE INSPEÇÃO FEDERAL (SIF) OU 0 SELO DE 
INSPEÇÃO ESTADUAL (SIE), ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

2400 QUILOGRAMA 

4 

PEITO DE FRANGO COM OSSO CONGELADO, ODOR E COR 
CARACTERÍSTICOS. NÃO DEVE APRESENTAR FORMAÇÕES DE 
CRISTAIS 	DE 	GELO, 	PENAS 	E 	PENUGENS, 	PERFURAÇÕES, 
COÁGULOS E QUEIMADURAS POR CONGELAMENTO. NÃO PODERÁ 
APRESENTAR MANCHAS ESVERDEADAS. ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM DE 01 KG COM A MARCA DO FABRICANTE DO 
PRODUTO E REGISTRO NO ÓRGÃO DE INSPEÇÃO INDUSTRIAL E 
SANITÁRIA SIF(SERVIÇO 	DE 	INSPEÇÃO 	FEDERAL) 	VALIDADE 
MiNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

4300 QUILOGRAMA 

5 

COXA E SOBRE COXA DE FRANGO - CONGELADOS. NÃO DEVE 
APRESENTAR FORMAÇÕES DE CRISTAIS DE GELO, PENAS E 
PENUGENS, PERFURAÇÕES, COÁGULOS E QUEIMADURAS POR 
CONGELAMENTO. 	NÃO 	PODERÁ 	APRESENTAR 	MANCHAS 
ESVERDEADAS. SEM ADIÇÃO DE SAL E DE TEMPEROS, EMBALAGEM 
PLÁSTICA ATÓXICA, REGISTRO DO PRODUTO NO SIF (SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO 	FEDERAL), 	TRANSPARENTE. 	PACOTE 	COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA, FABRICANTE E VALIDADE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES. 

3800 QUILOGRAMA 

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 

ALHO BRANCO -TAMANHO MÉDIO ,DE 10  QUALIDADE EMBALADOS 
EM PACOTES DE 500 GR, PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM ÓTIMAS 
CONDIÇÕES DE CONSUMO, SEM A PRESENÇA DE SUJIDADES OU 
MOFOS EM SEU INTERIOR. 0 PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE 
EM ÓTIMAS CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO. 

420 QUILOGRAMA 

2 

CEBOLA 1° QUALIDADE APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 0 TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0 CONSUMO, 
PADRÃO MÉDIO E UNIFORME, SEM FOLHAS, SEM FERIMENTOS OU 
DEFEITOS, SEM TERRA ADERIDA À SUPERFÍCIE, COM AUSÊNCIA DE 
SUJEIRAS, PARASITAS E LARVAS. 

 580 QUILOGRAMA  

LOTE 05 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 

POLPA 	DE 	FRUTA 	CONGELADA 	,SELECIONADA 	,ISENTA 	DE 
CONTAMINAÇÃO ,ACONDICIONADA EM SACOS PLÁSTICOS DE 
POLIETILENO COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
DE NO MINIMO 06 MESES E NUMERO DO REGISTRO DO 
MAPA,UNIDADE 01 KG.SABORES :CAJÁ 

1280 QUILOGRAMA 

2 

POLPA 	DE 	FRUTA 	CONGELADA 	,SELECIONADA 	,ISENTA 	DE 
CONTAMINAÇÃO ,ACONDICIONADA EM SACOS PLÁSTICOS DE 
POLIETILENO COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
DE NO MINIMO 06 MESES E NUMERO DO REGISTRO DO 
MAPA,UN IDADE 01 KG.SABORES :ACEROLA 

1280 QUILOGRAMA 
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IDA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

LOTE 08 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 
OVOS BRANCO, TIPO MEDIO, PESANDO EM MEDIA 55 A 60 GRAMAS 
CADA OVO, BANDEJA CONTENDO 30 OVOS. VALIDADE MiNIMA DE 10 
DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

2200 BANDEJA 

3. DA ENTREGA/EXECUÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS: 
3.1. Os bens/serviços objeto desta licitação deverão ser entregues/executados em estrita 
conformidade com as normas técnicas, atendidas as especificações e demais elementos constantes 
deste Projeto Básico/Termo de Referência, incluindo verificação dos parâmetros e 
substituição/alteração de bens/serviços quando incompatíveis com o solicitado: 
a) Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da autorização 

- de ordem de compra, nos locais determinados pela Secretaria Municipal Competente. 
b) 0 pessoal responsável pela entrega deverá estar devidamente uniformizado e em boas condições 
de higiene. 
c) A qualidade físico-química e sanitária do produto  sera  garantida pela empresa contratada. A 
Secretaria Municipal poderá exigir a troca de produtos entregues a qualquer tempo em caso de se 
constatar desconformidade de conteúdo do produto entregue com o produto aprovado/contratado. 
d) Nos casos de suspeita de problemas na qualidade físico-química e sanitária do alimento, ou 
sempre que o Município achar necessário, o serviço de vigilância ou inspeção sanitária do Município 
ou Estado deverá ser contatado para a realização de inspeção ou coleta de amostras do produto para 
análise laboratorial, as custas da contratada, se for o caso. Em caso de confirmação da suspeita, a 
empresa deverá substituir, no prazo de 24 horas o(s) produto(s) irregulares pela marca que o 
Município exigir. Em caso de recusa, a empresa estará sujeita a aplicação de multa e a ter o contrato 
rescindido. 

4. DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
4.1.1. Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços: 

Gerenciar a Ata de Registro de Pregos; 
Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, 

para atendimento as necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos 
quantitativos definidos nesta Ata; 
Ill. 	Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos pregos registrados; 
IV. 	Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. 	Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no 
Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de 
junho de 2018; 
VI. Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor 
de preços registrados. 
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A PREGOEIRA da Prefeitura Municipal de Palmácia. 

Processo: PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-01/2020 
Data e Hora de Abertura: 	 às 

	
horas 

Razão Social: 	CNPJ: 	  
Endereço: 	CEP:  
Email: 	  
Fone: 	Fax: 	 
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
DE ENSINO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
E EDITAL. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR 
UNITARIO VALOR TOTAL  

1. 
VALOR GLOBAL R$ 

VALOR GLOBAL: R$   	 ). 
PRAZO DE ENTREGA: Em até 05 (cinco) dias contados da ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRAS E/OU 
AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO. Os serviços ou produtos/bens licitados deverão ser 
executados/entregues nos dias, locais e horários indicados. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• 0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluidas todas as 
despesas necessárias à execução/entrega dos serviços/bens/produtos, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Local/Data:   	de 	 de 	  

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 635 — CENTRO — CEP: 62.780-000 — PALMA CLVCE. 
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ANEXO  III  
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 — MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, 
diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e 
endereço. 

PODERES: 0 outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMÁCIA, Estado do Ceará, relativo a PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP- 

' 01/2020, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de 
credenciamento, envelopes de proposta de pregos e documentos de habilitação, assinar toda a documentação 
necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 
do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(data)  

(representante legal) 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 635 — CENTRO — CEP: 62.780-000 — PALMA CIA/CE. 
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ANEXO Ill 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
DE ENSINO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA 
E EDITAL. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	  por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n2 	  e do CPF n2  
	 , DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-01/2020 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos 
deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos 
termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data)  

(representante legal) 
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ANEXO  III  

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 03— MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
DE ENSINO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA E EDITAL. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	  por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n2 	  e do CPF n2  
	 , DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-01/2020 que: 

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; 

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado no 
presente certame licitatório; 

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data)  

(representante legal) 
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ANEXO  III  

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 04— MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL n° PPRP-01/2020 

--, A empresa 	 , inscrita no CNPJ n°. 	  por intermédio de 
seu representante legal o(a) sr(a) 	  

portador(a) da Carteira de Identidade no 	 e do CPF no 	  

DECLARA, para todos os fins deste edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser 
microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação Vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 
n°147/2014 de 7 de agosto de 2014. 

xxxxxxxxx, 	de 	 de 2020. 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal) 

Carimbo do CNPJ da Empresa 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 

0,0 AN  
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

eosnen4  Gcs.  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-01/2020 
VALIDADE:  	) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMÃCIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05 e CGF sob o N° 06.920.202-8, com sede de sua Prefeitura Municipal 
na 7 de setembro, n° 635,Centro-Cep:62.780.000 - Palmácia - Ceará, através da SECRETARIA DE 	 neste 
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 	 , C.P.F. N° 	 , aqui denominado(a) de 
CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Presencial N° PPRP-XX/2020, 
bem como, a respectiva homologação datada de 	, RESOLVE registrar os preços das empresas 
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, 
atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
em conformidade com as disposições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-01/2020, sujeitando-se as partes às 
normas constantes do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, 
de 28 de junho de 2018, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTiCIOS DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS 
NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA E EDITAL, do processo originário, no qual restaram classificados 
em primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá ao Órgão Gerenciador, no seu aspecto operacional e nas 
questões legais. 

CLAUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

5.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, marcas, empresas fornecedoras e 
representante legal, encontram-se elencados no ANEXO  III  da presente ata, em ordem de classificação das 
propostas. 

CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 

6.1. Os bens objeto do presente registro de pregos quando eventualmente contratados, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente, deverão ser entregues nos locais indicados 
na autorização de fornecimento. 

e 

unicef 

PAW  MUNICIPAL 
PRAGA 7 DE SETEMBRO — 635 — CENTRO — CEP: 62.780-000 — PALMÁCIA/CE. 
CNPJ N° 07.711.666/0001-05 — CGF N° 06.920.202-8 



- GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
f7k7  

6.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Os bens licitados deverão ser entregues/executados no 
prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE 
COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO pela administração, no local 
determinado na ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO. 
6.2.1. Os itens/serviços deverão ser entregues no local discriminado na ORDEM DE 
COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO emitido pela Secretaria Gestora; 
6.2.3. Os bens/serviços licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega/execução, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 
COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO pela administração, no local indicado na 
autorização de fornecimento pela administração; 
6.2.4. Os itens/serviços serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 
6.2.5. A contratada deverá entregar/executar os bens/serviços no horário das 08:00h às 13:00h, de segunda a 
sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do expediente de trabalho. 
6.2.6. 0 fornecimento dos bens/serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas ORDENS DE SERVIÇOS/COMPRAS/ FORNECIMENTO DE AUTORIZAÇÃO/EXECUÇÃO, pela 
Secretaria Gestora, constando a quantidade de produtos/serviços a serem entregues até no máximo 05 (CINCO) 
DIAS CORRIDOS, a contar da data de recebimento da ordem de compra/serviço. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na 
legislação pertinente. 
7.2. As contratações dos bens/serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de 
Execução/Fornecimento, emitida pela Administração Municipal, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o 
objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega. 
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, 
inclusive quanto és prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICIPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
7.5. A Ordem de Execução/Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolve-la ao 
Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de Fornecimento, sem 
prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na 
licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

8.1 0 pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens/serviços pelo 
MUNICIPIO, na proporção da entrega/execução dos serviços/bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/execução ou ordens de compra/serviço expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, 
todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste 
instrumento. 
8.2. Por ocasião da aquisição dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Palmácia-
CE, com endereço na Praga 7 de setembro, n° 635, Centro, CEP 62.780-000- Palmácia - Ceará, inscrito no 
CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05 e CGF sob o N.° 06.920-202-8. 
8.3. 0 MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida 
pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as 
disposições editalicias e desta ata. 
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8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de Serviço/Compra/Autorização de Execução/Fornecimento, o fornecedor deverá emitir 
uma única nota fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para verificação 
de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comunicada por 
escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a 
apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
8.4. Os pregos registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 (um) ano de seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.5.1. Os pregos registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
8.5.2. Caso o prego registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO solicitará ao 
Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do 
parágrafo único. 
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais empresas com 
preços registrados para o lote, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de 
fornecimento, os pregos e os prazos do primeiro classificado, para redução do prego; hipótese em que poderá 
ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de Palmácia. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar o fornecimento dos bens/serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICiP10, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descunnprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) entregar/executar os produtos/serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO; 
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g) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem em 
desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturannentos 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos bens/serviços, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
I) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento 
do objeto contratual; 
m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICIPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas 
especificações, ás normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, 
ou, quando for o caso, da amostra, com os bens entregues, sujeitando-se às penalidades cabíveis; 
o) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o MUNICIPIO, a correção ou 
substituição, dos bens que apresentem defeito durante o período de garantia; 
p) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos bens objeto desta ata, dos 
quais seja detentor do registro, durante o prazo de garantia; 
q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento 
objeto desta ata; 
r) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados com crachá 
subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e 
fotografia 3x4; 
s) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos bens/serviços até o(s) local(is) de 
entrega/execução; 
t) informar nas embalagens de transporte dos bens, mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem, em 
letras de tamanho compatível, os seguintes dados: número do modelo, marca/fabricante, quantidade contida em 
cada caixa, número da Ata de Registro de Preços, n° e data da Ordem de Serviço/Fornecimento e o nome da 
fornecedora/fabricante; 
u) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do  Art.  55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do fornecimento/serviço, 
desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICIPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada 
a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
9.2.1. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades 
previstas nesta Ata. 
9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em hipótese 
alguma, a entrega de bens reutilizado ou recondicionado; 
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9.4. A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do prego registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste contrato e não a 
eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

CLAUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

10.1. 0 MUNICÍPIO obriga-se a: 
a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues/executados os bens/serviços. 
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega/execução desde que observadas as normas de 
segurança; 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 

CLAUSULA ONZE — DA ALTERAÇÃO DA ATA 

11.1. A presente ata de registro de pregos poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 
65 da Lei n° 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, 
alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 2018. 

CLAUSULA DOZE — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situaçães: 
12.1.1. pelo MUNICiP10: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Serviço/Fornecimento no prazo estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento decorrente deste Registro 
de Pregos, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Execução/Fornecimento decorrente deste 
Registro; 
12.1.2. pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Pregos; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no  art.  78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 
12.2. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do prego registrado, o Fornecedor  sera  informado por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual  sera  juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação  sera  feita por 
publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos 
uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, 
facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de 
serviço/fornecimento já emitida. 
12.6. Havendo o cancelamento do prego registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao 
fornecimento do lote. 
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12.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente 
a condição contratual infringida. 

CLAUSULA TREZE - DAS PENALIDADES 

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento dentrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do fornecimento, comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município de Palmácia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Palmácia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inid6neo;. 
13.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/entrega dos bens, ás atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata 
de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1- advertência; 
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global 
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o 
licitante fizer jus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, 
com os encargos correspondentes. 
13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
13.5. A falta dos bens/serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
contrato. 

CLAUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLAUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações 
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretária Municipal 
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interessada, a época da expedição das competentes ordens de serviços/compra/autorizações de 
fornecimento/execução. 

CLAUSULA DEZESSEIS - DA AUTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS 
NA() PARTICIPANTES 

16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante consulta ao órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da ata de registro de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
16.4. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de pregos não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
16.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
16.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos A cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação As suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
16.7. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de 
pregos gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 
16.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro 
de pregos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital. 

CLAUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas As seguintes disposições: 
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo A presente ata de Registro de Preços. 
17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus 
anexos, e as propostas das empresas classificadas. 
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIP10. 
17.2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
17.4. 0 contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
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CLAUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. 0 foro da Comarca de Palmácia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de pregos, na presença de 02 (duas) 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Palmácia-Ce, 	de 	 de 

MUNICÍPIO DE PALMÁCIA 
<NOME DO SECRETARIO GESTOR> 

Secretario de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 CPF n° 	  

2. 	 CPF n° 	  

PAÇO MUNICIPAL 
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTARIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE **********************" 
sEcRETARio(A) ***************************** 

.1>
00  A PAÇO MUNICIPAL 

.z 
-s. 	PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 635 - CENTRO - CEP: 62.780-000 - PALMÁCIA/CE. 

CNPJ N° 07.711.666/0001-05 - CGF N° 06.920.202-8 
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FAX: 
RG: 	 CPF: 

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
BANCO: 	 AGÊNCIA: 	 CONTA CORRENTE: 

.se"' PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO - 635 - CENTRO - CEP: 62.780-000 - PALMÁCIA/CE. 
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ANEXO  III  À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS  
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS 

FORNECEDORAS  

DATA: / / 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Pregos n° 	, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
Palmácia e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do Pregão Presencial N.° 
PPRP-01/2020. 

LICITANTE VENCEDOR: 	 * CNPJ N° 

"46, PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 635 — CENTRO — CEP: 62.780-000 — PALMACLA/CE. 

>145, 	CNPJ N° 07.711.666/0001-05 — CGF NI' 06.920.202-8 
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ANEXO IV At ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA 

Conforme item 8.12 do edital do PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-01/2020, segue abaixo relação 
nominal dos componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 	 FAX: 

--- REPRESENTANTE: 	 RG: 	 CPF: 
BANCO: 	 AGÊNCIA: 	 CONTA CORRENTE: 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 635 — CENTRO — CEP: 62.780-000 — PALMÁCIA/CE. 
CNPJ N° 07.711.666/0001-05 — CGF N° 06.920.202-8 

unicef 

 



- GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 

VALOR UNITÁRIO MARCA VALOR TOTAL  ITEM  ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

ANEXO V 

	

MINUTA DO CONTRATO N° 	- 

O MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 07.71166/0001-
05 e CGF sob o n° 06.920.202-8, com sede de sua Prefeitura Municipal na á Praga 7 de setembro, n° 635, Centro, 
Cep:62.780-000 Palmácia/CE, através da SECRETARIA DE XXXXXXX, neste ato representada pelo(a) 
Secretário(a) o Sr(a). XXXXXXXXXXX, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 
	 , estabelecida na 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	 , neste ato 
representada pelo (a) Sr(a). 	 , portador (a) do CPF n° 	 , apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n° PPRP-01/2020, em conformidade 
com o Decreto Municipal n° 002/2017 de 04 de Janeiro de 2017, a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações 
Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. 0 presente contrato tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTiCIOS DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS 
NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA E EDITAL, ANEXO I do Edital do Processo licitatório Pregão 
Presencial N° PPRP-XX/2020, no qual encontram-se especificados abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 
3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ 	 ( 	), a ser pago na proporção da entrega/execução dos 
produtos/serviços licitados, segundo as ordens de serviços/compras/autorizações de fornecimento/execução 
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições do edital. 
3.2. 0 valor do presente Contrato não  sera  objeto de reajuste. 
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando  area  econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor. 
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A 
Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de PaInnacia-CE, com endereço na 
Praga 7 de setembro, n° 635,Centro,Cep:62.780-000 Palmácia/CE, inscrito no CNPJ sob o n° 07.77.666/0001-05 e 
CGF sob o n° 06.920.202-8. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
4.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá 
até xxxxxx de 20 	, admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93, 
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satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto 
n° 23/2018, de 28 de junho de 2018. 
4.2. No caso do objeto do presente contrato, ser entregue/executado na sua totalidade, antes da data de término 
do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado. 
4.3. Independente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas 
aquela quantidade que lhe for estritamente necessária. 
4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGNEXECUÇAO: Os itens licitados deverão ser entregues no prazo máximo 
de 05 (CINCO) DIAS corridos a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO/COMPRA/FORNECIMENTO pela 
administração, de segunda a sexta-feira, no local determinado na ORDEM DE 
SERVIÇO/COMPRA/FORNECIMENTO emitida pela Secretaria Competente; 
4.4.1. A ordem de serviço/compra ou autorização de fornecimento/execução será emitida será via fax ao seu 
numero de telefone ou via  e-mail  ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o 
recebimento também via fax e/ou  email  com assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as 
penalidades especificadas neste edital. 
4.4.2. Os serviços serão analisados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, que emitirá o atesto declarando a execução dos serviços. 
4.4.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas adequados As supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
4.4.4. 0 aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos 
serviços a serem prestados. 
4.4.5. Os bens/serviços licitados deverão obedecer a um cronograma de execução, executados de forma 
fracionada, de acordo com a necessidade e conveniência do órgão interessado e disponibilidade financeira 
durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela Secretaria 
Gestora, constando o local e a quantidade de serviços a serem prestados. 

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão A conta de recursos contidos dotações 
orçamentárias: 	 , consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes de cada 
Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Pregos). 

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e do Decreto Municipal n° 
002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n°23/2018, de 28 de junho de 2018. 
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a: 
a) executar o serviço licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICIPIO, de acordo com o especificado 
no instrumento convocatório, no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos 
decorrentes do descunnprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, em decorrência do serviço; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICEPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
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f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93; 
g) executar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução, não sendo aceitos os serviços que estiverem em 
desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos materiais, assim como 
ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
k) prover todos os meios necessários A garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual; 
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas divergências 
nas especificações, As normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do 
Contratado; 
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento 
objeto desta ata; 
q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo a licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do  Art.  55, Inciso XIII, da Lei n° 
8.666/93, que  sera  observado, quando dos pagamentos a CONTRATADA. 
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados as normas e exigências especificadas no 
Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusara, devendo no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condições; 
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados; 
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a Proposta de Preços, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude fiscal, ficara 
impedido de licitar e contratar com o Município de Palmácia e  sera  descredenciado no Cadastro desta Prefeitura 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominagões 
legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Carta Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidoneo; 
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na execução de qualquer 
objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro ou 
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;  
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7.1.3. Multa  moratoria  de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
execução dos serviços, ás atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de 
Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos  sub  itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
7.2.1. Advertência; 
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global 
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
7.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o 
licitante fizer jus. 
7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, 
com os encargos correspondentes. 
7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste 
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada ou cobradas 
judicialmente, na inexistência deste. 
7.6. As partes se submeterão ainda ás demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, 
as previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas ás despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer 
infrações ás suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 
da Lei 8.666/93. 
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e A proposta licitatória. 
9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as 
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do Processo 
Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por 
seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
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PALM-AO:A  
CLAUSULA DEZ - DO FORO 
10.1. 0 foro da Comarca de Palmácia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria Geral do Município, perante 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Palmácia-CE, de de .  

<nome do secretário gestor> 
Secretário de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

1. CPF. N° 	  

2. CPF. N° 	  
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